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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 519, DE 2004
Mensagem A-nº 023/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 8 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 519, de 2004, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 30.040.
De iniciativa parlamentar, a propositura cria o Fundo Estadual de Combate ao Consumo de Bebidas Alcoólicas por Jovens e Adolescentes, vinculado à Secretaria da Educação, institui o respectivo Conselho Administrativo, e dá providências correlatas.
A medida visa, em síntese, a criação de campanhas de conscientização dos perigos do consumo de bebidas alcoólicas por jovens e adolescentes, por meio de programas públicos educacionais a serem desenvolvidos nas escolas de ensino fundamental e ensino médio da rede estadual, valendo-se, ainda, de veículos publicitários a exemplo de cartazes, “banners”, textos, “jingles” e de qualquer outro material que sirva aos objetivos colimados. 

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, sempre merecedores do meu apoio irrestrito quando tem por fim assegurar a proteção integral à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, tal como determina a Constituição da República, ao direito à vida, à dignidade e à saúde, vejo-me obrigado a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor. 
Destaco, de início, que, dada a relevância do tema, que se reflete na preocupação do Governo do Estado de São Paulo em promover ações preventivas e eficazes de combate às drogas, dentre elas o álcool, e atento à necessidade de harmonizar e integrar as políticas públicas empreendidas pela União, Estado e Municípios nesse campo, foi editado o Decreto nº 54.382, de 27 de maio de 2009 (alterado pelo Decreto nº 56.091, de 16 de agosto de  2010), para fixar os objetivos do Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas – CONED, órgão vinculado à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania incumbido de propor a política estadual sobre drogas e compatibilizá-la com a política nacional, em especial com as diretrizes emanadas da Lei federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD), bem como acompanhar a respectiva execução (artigo 2º, I).
Nessa linha de atuação, e em sintonia com as regras que norteiam a Política Nacional de Prevenção, o projeto “Prevenção Também se Ensina”, coordenado pela Secretaria da Educação e executado, desde 1996, nas escolas da rede pública de ensino do estado, destina-se a promover a cidadania saudável e a reduzir a vulnerabilidade da comunidade escolar ao uso indevido de drogas. 
Para atingir seus objetivos, o “Prevenção Também se Ensina” capacita educadores das Diretorias de Ensino para assessorar, acompanhar e avaliar a implantação de projetos relacionados ao tema; capacita educadores das unidades escolares, dando condições para implantarem projetos de prevenção; dota as escolas e oficinas pedagógicas de materiais didáticos específicos, de forma a viabilizar esses projetos; cria espaços comunitários informais para discussão e reflexão sobre temas pertinentes ao uso indevido de drogas, envolvendo Centros de Saúde, organizações sociais e associações que desenvolvam ações dessa natureza na região.
De par com essas providências, e expressando minha constante preocupação com o assunto, editei a Lei nº 14.592, de 19 de outubro de 2011 (que proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 anos de idade), regulamentada pelo Decreto nº 57.524, de 18 de novembro de 2011), que, harmonizadas às disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (artigos 81, II, e 243), visa instituir, no território do Estado de São Paulo, rígidos mecanismos de fiscalização e controle para que seja dado cabal cumprimento à proibição de se fornecer ou ministrar à criança e ao adolescente produto que possa causar dependência física ou psíquica, como é o caso das bebidas com teor alcoólico.
Por outro lado, no que diz respeito à criação de fundo, é de se registrar que a matéria tratada no projeto é inequivocamente de natureza orçamentária, e tal conclusão resulta dos próprios termos da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que, estatuindo normas gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos dos entes federados, conceitua fundo especial como “o produto das receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” (artigo 71).
Sob tal perspectiva, cabe lembrar que, disciplinando tema pertinente às finanças públicas e aos orçamentos, a Constituição da República outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o procedimento legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada no artigo 174 da Constituição do Estado.
Referidas normas constitucionais têm como pressuposto, no dizer unânime da doutrina, o fato de que somente o Poder Executivo, por força das atribuições ínsitas à função de administrar, detém condições de, sopesados os dados e as informações concernentes à Administração, aferir previamente a forma de aplicação dos recursos públicos, para posterior submissão ao crivo do Parlamento.
Nessa mesma ordem de ideias, destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, segundo a precisa dicção do artigo 165, caput e § 5º, I, da Constituição da República, reproduzido, no plano estadual, pelo artigo 174, caput e § 4º, 1, da Carta Paulista, como projeção específica do princípio orçamentário da universalidade, adotado pela legislação orçamentária brasileira.

Esse quadro normativo, de índole constitucional, está a demonstrar que a instituição e o funcionamento de fundos especiais deve encartar-se nas diretrizes gerais da política financeira e orçamentária do Estado. Bem por isso, a iniciativa para a constituição desses fundos especiais está concentrada na Chefia do Poder Executivo, segundo decorre da mencionada técnica constitucional de repartição de competências.

Não é por outra razão, aliás, que a exigência de autorização legislativa específica para criação e funcionamento de fundos de qualquer espécie foi disciplinada pelo legislador constituinte precisamente no Capítulo dedicado às finanças públicas, mais especificamente na Seção que cuida de orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constitui​ção do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação de leis orçamentárias.

Diante do exposto, é imperioso concluir que o projeto, nessa perspectiva, usurpa do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desatentendo, em consequência, a imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, com afronta ao artigo 2º da Carta Federal e “caput” do artigo 5º, da Constituição do Estado.
Cuida, ainda, a propositura de instituir o Conselho Administrativo do Fundo Estadual de Combate ao Consumo de Bebidas Alcoólicas por Jovens e Adolescentes, a ser integrado por 11 membros e presidido pelo Secretário de Estado da Educação.

Examinando o tema (criação de órgão público), o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, do Estado de São Paulo, que, provinda de iniciativa do Parlamento, tinha por escopo criar órgão colegiado integrante da Administração Pública. O fundamento do julgado reside em que o diploma legal questionado usurpou iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, conforme acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.391-2.

A ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta dos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, "e", c/c o artigo 84, inciso VI, "a", da Constituição Federal. E, porque essa regra consubstancia, segundo jurisprudência consolidada da Suprema Corte, prisma relevante do princípio da separação dos Poderes, é ela de observância compulsória no plano dos Estados.
É oportuno registrar, ainda, que o projeto, ao pretender condicionar a dotação orçamentária destinada ao Fundo, fixando-a em valor nunca inferior a 500.000 (quinhentas mil) UFESPs, transgride as normas prefixadas pela Constituição da República em matéria de elaboração da Lei Orçamentária (ADI 1144).

Sob essas perspectivas, a propositura também resvala em inconstitucionalidade formal.


Diante desse cenário, e em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 1º e 2º e 13 da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 
A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 519, de 2004, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

